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de forma ativa na instalação e manutenção da rede primária, 
sempre em estreita articulação com o ICNF, I. P.

Pelo exposto, considera -se fundamental proceder à aber-
tura de um procedimento pré -contratual para aquisição de 
maquinaria, que acautele os interesses públicos em presença.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
na sua redação atual, da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º e 
do n.º 1 do artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da 
Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o Instituto da Conservação da Natureza 
e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), a realizar a despesa, no 
ano de 2019, com a aquisição de maquinaria pesada para 
utilização em operações de prevenção e de defesa da flo-
resta contra incêndios até ao montante de € 7 964 601,77, 
ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que o encargo financeiro referido no 
número anterior é satisfeito pelo Programa Operacional 
Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos, no 
montante de € 7 000 000, sendo o valor remanescente 
financiado por verbas a inscrever no orçamento de fun-
cionamento do ICNF, I. P., a transferir do Fundo Florestal 
Permanente, com recurso ao procedimento de concurso 
público com publicação de anúncio no Jornal Oficial da 
União Europeia.

3 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no mem-
bro do Governo responsável pela área das florestas, a com-
petência para a prática de todos os atos a realizar no âmbito 
da presente resolução, designadamente para aprovar as peças 
do procedimento, designar o júri, proferir o correspondente 
ato de adjudicação, aprovar a minuta do contrato a celebrar, 
liberar ou executar cauções e outorgar o contrato.

4 — Autorizar, excecionalmente, o ICNF, I. P., a adqui-
rir viaturas pesadas para transporte da maquinaria referida 
no n.º 1, com dispensa do cumprimento da regra de abate 
de veículos prevista no n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2008, de 26 de agosto, na sua redação atual, e no 
n.º 2 do artigo 39.º do Decreto -Lei n.º 33/2018, de 15 de 
maio, não sendo necessário abater qualquer veículo em 
final de vida por cada aquisição efetuada.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de janeiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.
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 Resolução do Conselho de Ministros n.º 30/2019
Nos termos do disposto nos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos 

dos Hospitais, Centros Hospitalares e Institutos Portugueses 
de Oncologia, E. P. E., constantes do anexo II ao Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, conjugados com o artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, na sua redação 
atual, e com o n.º 2 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, 
de 27 de março, na sua redação atual, resulta que os membros 
do conselho de administração do Centro Hospitalar Univer-
sitário do Porto, E. P. E., são designados por resolução do 
Conselho de Ministros, sob proposta dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, para 
um mandato de três anos, renovável uma única vez.

Atendendo à vacatura de um dos cargos de vogal exe-
cutivo do conselho de administração do Centro Hospitalar 
Universitário do Porto, E. P. E., por motivo de renúncia, 
torna -se necessário proceder à designação do novo titular, 
para completar o mandato em curso do atual conselho de 
administração, que termina em 31 de dezembro de 2019.

A remuneração dos membros do conselho de admi-
nistração desta entidade pública empresarial obedece ao 
disposto no n.º 5 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 18/2012, de 21 de fevereiro, e à classificação atribuída 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 36/2012, de 
26 de março, na sua redação atual.

Foi dado cumprimento ao disposto no n.º 1 do artigo 6.º 
dos Estatutos dos Hospitais, Centros Hospitalares e Ins-
titutos Portugueses de Oncologia, E. P. E., constantes do 
anexo II ao Decreto -Lei n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, 
tendo o Ministro das Finanças proposto para vogal exe-
cutiva Rita Gonçalves Moreira.

Foi ouvida, nos termos do n.º 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 71/2007, de 27 de março, na sua redação atual, a 
Comissão de Recrutamento e Seleção para a Administra-
ção Pública, que se pronunciou favoravelmente sobre a 
designação constante da presente resolução.

Assim:
Nos termos dos artigos 6.º e 13.º dos Estatutos dos Hos-

pitais, Centros Hospitalares e Institutos Portugueses de 
Oncologia, E. P. E., constantes do anexo II ao Decreto -Lei 
n.º 18/2017, de 10 de fevereiro, dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º e 
do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 71/2007, de 27 de 
março, na sua redação atual, e da alínea d) do artigo 199.º 
da Constituição, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Designar, sob proposta do Ministro das Finanças e 
da Ministra da Saúde, Rita Gonçalves Moreira, para o cargo 
de vogal executiva do conselho de administração do Centro 
Hospitalar Universitário do Porto, E. P. E., cuja idoneidade, 
experiência e competências profissionais para o desempe-
nho do cargo são evidenciadas na respetiva nota curricular, 
que consta do anexo à presente resolução, dela fazendo parte 
integrante.

2 — Estabelecer que a presente designação é feita pelo 
período restante do mandato em curso dos membros do 
mesmo conselho de administração.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 31 de janeiro 
de 2019. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

ANEXO

Nota curricular

Rita Gonçalves Moreira
Nascida a 11 de março de 1980
Habilitações Académicas e Profissionais
Licenciatura em Administração e Gestão de Empresas pela 

Universidade Católica Portuguesa — Centro Regional do 
Porto em 2004; Diversas formações na área da gestão; Par-
ticipação em congressos e conferências no âmbito da saúde.

Experiência Profissional:
Consultora na Deloitte (setembro 2004 a junho de 2008); 

Chefe do Departamento de Planeamento de Gestão da Prio 
SGPS (junho de 2008 a dezembro de 2009); Chefe do 
Departamento de Planeamento de Gestão da Prio Foods 
SGPS (janeiro de 2010 a abril de 2011); Assessora do 
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Conselho Diretivo da Administração Regional de Saúde do 
Norte, IP (abril de 2011 a dezembro de 2011); Assessora do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar do Porto, 
EPE (janeiro de 2012 a maio de 2016); Vice -Presidente 
da Administração Regional de Saúde do Norte, IP (maio 
2016 -janeiro 2019).

112046541 

 Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 5/2019
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do ar-

tigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 4/2012, de 16 de 
janeiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 41/2013, de 21 de 
março, declara -se que a Portaria n.º 16/2019, publicada 
no Diário da República, 1.ª série, n.º 10, de 15 de janeiro 
de 2019, saiu com a seguinte inexatidão, que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica:

1 — Na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º, onde se lê:
«600 anos do Descobrimento da Madeira e de Porto 

Santo»

deve ler -se:
«600 anos do Descobrimento da Madeira e do Porto 

Santo»

2 — A primeira imagem do anexo: 

  
 é substituída pela seguinte imagem, com retificação da 
legenda para «600 anos do Descobrimento da Madeira e 
do Porto Santo» e inclusão das Ilhas Selvagens: 

  
 Secretaria -Geral, 11 de fevereiro de 2019. — A Secretária-

-Geral Adjunta, Catarina Romão Gonçalves.
112058862 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 6/2019
Por ordem superior se torna público que, a 13 de agosto 

de 2018 e a 17 de agosto de 2018, foram recebidas notas, 
respetivamente, pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
de Portugal e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da 
Bielorrússia, em que se comunica terem sido cumpridos os 
respetivos requisitos de direito interno para a entrada em 
vigor do Acordo entre o Governo da República Portuguesa 
e o Governo da República da Bielorrússia sobre Cooperação 
Económica, assinado em Lisboa, a 12 de abril de 2018.

Por parte da República Portuguesa, o referido Acordo 
foi aprovado pelo Decreto n.º 23/2018, de 10 de agosto, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 154, de 
10 de agosto de 2018.

Nos termos do seu artigo 8.º do referido Acordo, este 
entrou em vigor a 16 de setembro de 2018.

Direção -Geral de Política Externa, 6 de fevereiro de 
2019. — O Subdiretor -Geral, Francisco Alegre Duarte.

112049085 

 FINANÇAS

Portaria n.º 60/2019
de 13 de fevereiro

O Decreto Regulamentar n.º 27/2012, de 29 de fevereiro, 
definiu a missão, as atribuições e o tipo de organização in-
terna da Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público. Considerando a definição da nova estratégia, os 
novos desafios e a dinâmica que se pretende imprimir a esta 
Direção -Geral, tendo como base os eixos estratégicos de 
intervenção prioritária definidos pelo Governo, designada-
mente a melhoria das condições de trabalho dos trabalhadores 
em funções públicas e a inovação na gestão pública, importa 
proceder ao reforço das suas competências, adaptando a sua 
estrutura nuclear em ordem a alcançar aquele desiderato.

Assim, mantendo -se o número de unidades orgânicas 
nucleares, procede -se à sua reformulação numa aposta clara 
nas suas áreas de negócio e de intervenção transversal a 
toda a Administração Pública. Para além das competências 
das unidades orgânicas nucleares é ainda fixado o limite 
máximo de unidades orgânicas flexíveis.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 4 e 5 do artigo 21.º da Lei n.º 4/2004, 

de 15 de janeiro, manda o Governo, pelo Ministro das 
Finanças, o seguinte:

Artigo 1.º
Estrutura nuclear da Direção -Geral

 da Administração e do Emprego Público

1 — A Direção -Geral da Administração e do Emprego 
Público (DGAEP) estrutura -se nas seguintes unidades 
orgânicas nucleares:

a) Departamento de Desenvolvimento de Modelos Or-
ganizacionais;

b) Departamento de Regimes Jurídicos de Emprego;
c) Departamento de Informação da Organização do 

Estado e do Emprego Público;


